Ofício Vereador Nº 224/2020
Ref.: Contrato de Repasse nº 862895/2017

São Roque, 4 de fevereiro de 2020.
Prezado Senhor,
Pelo Ofício nº 0045/2020/GIGOV/SO, chegou ao conhecimento desta Câmara a notificação de crédito de recursos financeiros no valor de R$ 38.454,98 (trinta e oito mil reais, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e noventa e oito centavos), em conta vinculada ao Contrato de Repasse nº 862895/2017 – Operação 1047894-91, firmado com o Município de São Roque e assinado em 29/12/2017, no âmbito do Programa Turismo, sob a gestão do Ministério do Turismo, que tem por objeto “apoio a projetos de infraestrutura turística – reforma do terminal rodoviário intermunicipal no município de São Roque”.

Trata-se de recurso financeiro oriundo de Emenda Parlamentar Federal, pleiteada por este Vereador junto ao Deputado Federal Carlos Zarattini. A liberação anunciada no Ofício mencionado é a TERCEIRA no mesmo valor, correspondente a 10% do valor total da Emenda. Assim sendo, até o presente momento, foi disponibilizado ao Município de São Roque 30% do valor total.

A liberação “parcelada” de recursos financeiros dessa natureza, em percentual tão pequeno, é uma “novidade” com consequências negativas para o Município. “Novidade” porque até então, este Vereador desconhece procedimentos semelhantes no que diz respeito a operações dessa mesma natureza.
Quantos aos efeitos negativos, esses são muitos. Com uma parcela tão pequena do valor disponibilizado, e sem a previsão da liberação futura das demais parcelas, torna-se inviável o pagamento dos serviços aos fornecedores e às empresas contratadas para execução do trabalho. Mais do que isso, para as empresas não compensa, na maioria das vezes, destacar parte de sua equipe de trabalho para realização de um serviço, vez que o valor pago pode não cobrir sequer as despesas do trabalho.
Evidentemente deve haver motivos de ordem técnica que justifiquem a liberação nesses valores, assim como, provavelmente, pode haver alguma maneira legal de viabilizar a liberação em parcelas maiores dos valores oriundos desse Contrato de Repasse.

Deste modo, REQUEIRO de Vossa Senhoria que encaminhe a esta Casa Legislativa as informações e esclarecimentos abaixo descritos:

1. Informar se a liberação parcial em parcelas menores dos recursos oriundos do Contrato de Repasse nº 862895/2017, é uma determinação da Caixa Econômica Federal, do Governo Federal ou de outro órgão. 

2. Esclarecer os motivos pelos quais a liberação dos recursos do contrato de repasse em epígrafe são liberados em parcelas tão pequenas, assim como porque contratos da mesma natureza são liberados em parcelas maiores.

3. Informar se é possível converter a remessa parcelada dos valores do contrato de repasse em epígrafe em parcelas de percentual maior, e, se positivo, quais procedimentos devem ser adotados nesse sentido.
Na certeza de que dispensará especial atenção a este Ofício, desde já agradeço, renovando meus mais sinceros protestos de elevada estima e de distinta consideração.

Atenciosamente,

Julio Antonio Mariano
Vereador
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Ilustríssimo Senhor

ROGÉRIO FERNANDO DO AMARAL
MD. Gerente Executivo de Governo da Caixa Econômica Federal 
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